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Pesquisador Gilberto Gerlach conjuga infinitivamente  
os verbos da procura que o levou a tocar, no decurso  
de quatro décadas, quase 400 anos da história ilhoa

Ilha de Santa Catarina
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expediente

Carlos Humberto Corrêa

Poucas publicações do gênero, no 

Brasil, são tão completas em registrar 

uma admirável coleção iconográfica 

de uma mesma cidade que Desterro 

— Ilha de Santa Catarina, de Gilberto 

Gerlach. Mostrando desenhos e gravu-

ras feitas ainda no século dezesseis da 

Ilha de Santa Catarina, de quando os 

primeiros visitantes aqui chegavam, 

muitas totalmente desconhecidas do 

grande público acostumado a apreciar 

bonitas paisagens coloridas ou em pre-

to e branco, o autor conseguiu reunir 

mais de quatrocentos retratos, mapas 

e paisagens e propiciar uma sequência 

histórica das várias fases que passou 

uma das vilas, posteriormente cidade, 

de maior importância estratégica no 

litoral atlântico do Brasil Meridional, 

num longo período que se estende até 

os fins do século dezenove.

Certamente por estar numa ilha si-

tuada a meio caminho entre o Rio de 

Janeiro e Buenos Aires, não distante do 

continente e, em consequência, tornar-

se parada obrigatória dos navios que se 

dirigiam ao Rio da Prata ou mesmo ao 

Estreito de Magalhães, a vila de Nossa 

Senhora do Desterro, depois simples-

mente Desterro, antes e durante o Impé-

rio, sempre se prestou a ser registrada 

por quantos artistas que aqui desem-

barcavam, acompanhando expedições 

científicas ou mesmo comerciais, de 

bandeiras as mais variadas. A antiguida-

de da passagem dos europeus pela Ilha, 

as belezas encontradas nos seus vários 

recantos, que contrastavam e chocavam 

com a natureza europeia conhecida, a 

flora, a fauna, os costumes e a amabili-

dade dos habitantes locais, tudo impres-

sionava aos navegadores, aos artistas e 

naturalistas que o acompanhavam, dei-

xando em arquivos e coleções públicas 

ou particulares, diversas cartas geográ-

ficas, panoramas, flagrantes e memórias 

escritas sobre a terra e seus habitantes, 

recursos, governantes.

E o valor desta grandiosa obra, além 

da publicação em si, em expressivos dois 

volumes, 664 páginas, está principal-

mente na árdua tarefa de Gerlach em 

garimpar nas publicações, coleções par-

ticulares, arquivos públicos, museus e 

instituições culturais do Brasil, da Amé-

rica e da Europa, ao longo de algumas 

dezenas de anos, o que resultou nesta 

extraordinária coleção centralizada, 

agora, numa mesma e bela publicação à 

disposição do grande público.

Sem querer fazer a história de uma 

vila ou cidade, de Desterro, a simples 

publicação desta iconografia já serve 

para este objetivo. Simples análises e 

observações sobre a liberdade de cria-

ção de cada artista, de cada gravador 

em particular que exercia seu trabalho 

na Europa ou no país (Debret, por exem-

plo), a partir de esboços e desenhos 

feitos no local. Atente-se para as várias 

cenas “diferentes” de um mesmo local, 

registrando uma paisagem (Duché de 

Vancy, J. Brüggemann).

Acompanham as ilustrações, peque-

nas notas feitas pelo organizador da pu-

blicação, destacando aspectos biográficos 

de seus autores e técnicos das obras, das 

origens das fontes, o que enriquece so-

bremaneira o livro. Algumas vezes, e não 

são poucas, Gerlach usa o próprio texto 

escrito na época à guisa de Notícias, Re-

latórios ou Memórias, sem a preocupa-

ção de um julgamento ou contestação, 

o que afasta da natural inquietação de 

uma análise historiográfica mais detalha-

da, própria dos historiadores. Gerlach, 

assim, atinge o que pretendia, isto é, o 

registro iconográfico sem um mergulho 

mais profundo de suas raízes. 

Os textos publicados, além das no-

tícias, das memórias ou extrações de 

jornais da época — muitas vezes rees-

critos, os retalhos comerciais encon-

trados e preservados são igualmente 

significativos, pois expressam realida-

des de uma época, muitas vezes total-

mente inéditas.

Destaque para o diário da princesa 

Isabel, de quando esteve em Desterro 

acompanhando o marido, conde D’Eu, 

que, contrariamente aos demais visitan-

tes, critica fortemente a cidade e seus 

habitantes.

Os dois volumes da publicação de 

Gerlach devem servir de exemplo para 

outras publicações sobre inúmeras ci-

dades catarinenses e brasileiras, cujos 

registros, em texto ou ilustrações, en-

contram-se nos fundos de gavetas de co-

lecionadores em que o altruísmo cultural 

passou longe de suas personalidades.

Registre-se, também, o longo cami-

nho percorrido — que o organizador da 

obra não conta, as inúmeras salas de 

espera pelas autoridades umas e nem 

tanto outras, o esforço intelectual e 

a paciência de Gerlach em convencer 

os patrocinadores da importância da 

publicação. n
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Desterro — Ilha de Santa Catarina

texto | carlos humberto corrêa 
presidente do Instituto Histórico e Geográfico de 
Santa Catarina (IHGSC).
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Cinema de papel impresso
Escrever cidades. Traduzir, no idioma das imagens, suas camadas 

de fisionomia, ou relatar, de século a século, os descobrimentos, as 
visitações e os abandonos. O livro Desterro — Ilha de Santa Catarina 
do pesquisador catarinense Gilberto Gerlach conjuga infinitivamen-
te os verbos da procura que o levou a tocar, no decurso de quatro 
décadas, quase 400 anos da história ilhoa. Despido dos rigores da 
academia, Gerlach cumulou a sua pesquisa de achados iconográ-
ficos que, se lidos fora de cronologia, cumprem a intuição-desejo 
do crítico alemão Walter Benjamin (Passagens): “Não seria possível 
realizar um filme apaixonante a partir do mapa de Paris? A partir da 
evolução de suas diversas configurações ao longo do tempo? A partir 
da condensação do movimento secular de suas ruas (...)? [nota C, 
1, 8]. Em lugar de Paris, Nossa Senhora do Desterro evidencia-se ao 
longo do tempo e, por meio de mapas, litografias, diários, reclames 
de jornal ou fotografias « fin-de-siècle », a capital catarinense as-
sume o contorno e a densidade de uma protagonista de livro-filme. 
Porque Gilberto Gerlach não faz historiografia, faz cinema com 
imagens impressas. A esse pesquisador e a esse livro Ô Catarina! 
dedica as páginas desta edição-documento, feita de outros relatos 
de viagem (Carlos Humberto Corrêa, Mônica Cristina Corrêa e Pau-
lo Clóvis Schmitz), do poema-luz de Rodrigo de Haro e de olhares 
não-acadêmicos lançados além do livro de Gerlach, na direção de 
Alvar Nuñez Cabeza de Vaca (artigo de João Carlos Mosimann) e de 
Jean-Baptiste Debret (ensaio de Jayro Schmidt). E o movimento 
secular de N.Sa. Desterro surge condensado, nessa edição especial, 
em imagens em sua maioria nunca antes reproduzidas. Inéditas. Os 
instantâneos da memória que se diz presente. Páginas de jornal 
anotadas às margens do livro de Gerlach. Outras páginas desse ci-
nema escrito. n
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Ô  Catarina! | número 72 | 2010

HÁ UM SÉCULO
O fotógrafo desconhecido flagra a mulher anônima sob o poste de luz a 

gás acetileno, na rua Trajano, no Centro de Florianópolis. No primeiro 

plano está o adro da Igreja de Nossa Senhora do Rosário e São Benedi-

to, enquanto o muro sinuoso e o pequeno bosque deixam entrever (ao 

fundo) as fachadas de edificações alteradas pela platibanda. O cartão-

postal de 1904 integrava a “Collecção Luz no 1” e foi encontrado em 

Paris em 2001. Um francês de nome Roméo, estando de passagem 

pela Ilha, enviou o postal — datado de 2 de fevereiro de 1908 — ao 

parisiense Monsieur René Lachal, morador da Rue du Louvre, 34. No 

verso, está escrito: Mon cher René. Je suis ici, maintenant, à Sainte 

Cathérine, en voyage de trois mois, dans un bateau de guerre. (Meu 

caro René. Estou aqui agora, em Santa Catarina, em viagem de três 

meses num navio de guerra). Postado em 3 de fevereiro, chegaria por 

via marítima a Paris em 7 de março de 1908. n

Ô Catarina! | número 72 | 2010

LEITURA DA HISTÓRIA
Segundo o pesquisador 
Gilberto Gerlach, a ilustração 
do holandês Pieter van der 
Aa (1706) para a narrativa de 
Hans Staden retrata a retirada 
da cruz no alto do Estreito, 
na altura da cabeceira 
continental da atual ponte 
Hercílio Luz, com a Ilha de 
Santa Catarina ao fundo e, 
no detalhe, o Rio da Bulha 
(hoje avenida Hercílio Luz) 
desembocando na baía sul
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Desterro, da imaginária ao imaginário

Mônica Cristina Corrêa

Não é sem razão que Gilberto Gerlach, em sua longa pes-

quisa (40 anos de dedicação) sobre os relatos de viajantes que 

passaram pela Ilha de Santa Catarina do século XVI ao XIX, 

em Desterro — Ilha de Santa Catarina, cita o comentário de 

Bougainville sobre a literatura de viagens. A crítica que esse 

cientista francês do século XVIII tecia a respeito de escritores 

que, à sua maneira, legaram relatos à História, contém uma 

dicotomia na qual Gerlach se apoia para a elaboração de sua 

obra, dela tirando originalidade.

Em tempos em que a América do Sul era pouco conhecida 

ou explorada, é com o olhar dos viajantes e suas descrições 

do Novo Mundo que se conta para conhecê-la historicamente. 

Nesses relatos se desvela, pois, o Brasil com suas verdejantes 

florestas, um imenso litoral recortado de clima tropical, habi-

tado pelos silvícolas e os primeiros colonizadores. No entanto, 

são relatos oriundos de olhares inelutavelmente permeados por 

experiências pessoais, isto é, subjetivas a cada viajante-escritor 

ou explorador de outrora. São narrativas que não passam ao lar-

go da fantasia ou de avaliações vinculadas a determinadas per-

tenças, crenças e visões de uma época. Ao leitor contemporâ-

neo caberá, então, “construir”, a partir de retalhos muito pouco 

uniformes, a história de uma terra e de um povo, nessa tarefa 

incluindo-se a compreensão dos aspectos que incitaram, ao lon-

go do tempo, certas alegorias, devaneios ou depreciações. Mal-

grado a censura de Louis-Antoine de Bougainville (1729-1811), o 

conhecimento se constitui em observação e desta não se isen-

ta a imaginação. É somente a partir dessas verdades um tanto 

pessoais, de seu somatório e de suas projeções nas ilustrações 

e representações pictóricas, que se revela um mundo anterior 

aos registros feitos pela fotografia. Resta que esta, surgida no 

século XIX, também é produto de um olhar subjetivo, da seleção 

que faz um caminhante da paisagem que o rodeia. Assim, é pelo 

Olhares europeus registram o “exotismo primitivista” da Ilha, entre realidade 
observada e devaneio de viajante, compõem o mosaico do século XVI ao XIX

“Sou viajante e marinheiro, isto é, um mentiroso  

e um imbecil aos olhos desta classe de escritores 

malandros e soberbos que, nas sombras de seus  

gabinetes, filosofam a perder de vista sobre o 

mundo e seus habitantes e submetem imperiosamente 

a natureza às suas imaginações.” (Bougainville)

“outro” que nos chegará o passado do Brasil dos primórdios 

(infelizmente, não há relatos dos índios brasileiros); cabe ao 

historiador alinhavá-lo e interpretá-lo, tornando-o memó-

ria e assegurando a preservação da História. A essa tarefa 

se propôs Gilberto Gerlach em Desterro — Ilha de Santa 

Catarina, publicado em dois tomos, pelo Funcultural, com 

recursos da Lei Estadual de Incentivo à Cultura.

Desterro é, assim, uma obra que traz à tona visões da 

Ilha de Santa Catarina quando ainda seu nome era Nossa 

Senhora do Desterro, isto é, do século XVI até o XIX. Um 

longo percurso que o autor traça pela seleção de excertos 

dos primeiros viajantes a aportarem no litoral catarinen-

se e a narrarem suas impressões, e encerra quando dos 

primeiros fotógrafos a registrarem a província já no Brasil 

independente. Assim, não se espere uma leitura conduzi-

da por um fio definido, mas um mosaico redesenhado pelo 

autor a partir dos relatos de viajantes e cronistas, sempre 

acompanhados de iconografia, em cuja evolução se vai da 

pintura à fotografia. São múltiplos olhares que Gerlach cui-

dadosamente recortou e sobrepôs, os quais podem ser lidos 

aleatoriamente, segundo o interesse e prazer de cada um. 

E o método de elaboração da obra é aplicável às diversas 

possibilidades de leitura e interpretação da História, pois 

propicia que se comparem autores segundo suas naciona-

lidades, diacrônica ou sincronicamente, ou ainda pela na-

tureza de suas explorações. Conforme o ponto de vista, é 

possível averiguar aspectos que se apresentam comuns a 

quase todas as descrições, caso do enaltecimento da na-

tureza da região; ou descobrir aqueles que se destacam 

porque muito pitorescos ou anedóticos, como o do jovem 

Jules le Jeune que confessa devorar com avidez tudo o que 

lhe ofereciam numa residência burguesa. 

Trata-se, segundo mencionamos, de um encontro en-

tre a realidade observada e a imaginação ou impressão 

de viajantes de variadas procedências e com objetivos 

também desiguais. O leitor poderá relacionar tais obser-

vações com a cidade que hoje conhece e ainda comparar 

as descrições com as que se fazem de outras regiões do 

Brasil à época. Há de encontrar, sem dúvida, a oscilação 

frequente entre o encantamento com a terra, vista quase 

sempre como paradisíaca por sua abundância e pelo clima 

ameno, e o espanto com o estado de miséria ou primi-

tivismo que julgam impostos aos habitantes, sobretudo 

aos escravos negros. Essa oposição, porém, é notória em 

muitos relatos sobre o Brasil, desde o canibalismo. Para 

os europeus, era assustador o fato de terra tão fértil e 

edênica ser habitada por gente “sem fé nem rei nem lei”, 

que andava nua e não era cristã e, o mais temível, comia 

carne humana em estranhos rituais.

Mas a tônica das descrições da Ilha de Santa Catarina 

em Desterro não é a presença dos silvícolas canibais. As 

narrativas apresentadas por Gerlach se centram mais em 

aspectos da própria colonização e demonstram, por isso, a 

diversidade étnica que se tornou, na região, uma espécie 

de tradição. Não é sem espanto que alguns viajantes veem 

também as diferenças sociais; seus relatos têm significativo 

peso para que se compreenda que desde sempre tais dis-

crepâncias marcaram a sociedade brasileira e que na pro-

víncia catarinense não foi de outra maneira. 

Assim, o livro de Gerlach é em si uma viagem e 

poder-se-ia dizer que se faz e refaz com cada relato e 

personagem apresentados. A leitura das memórias que 

deixaram se torna exercício de visita ao passado: incita 

a imaginação a reconstituir uma paisagem exótica e uma 

província fincada na floresta. A paisagem idílica da Ilha 

de Santa Catarina é uma redundante nas narrativas de 

antigamente e coaduna as visões a respeito das demais 

regiões do Brasil e não é raro que o litoral catarinense 

seja comparado ao do Rio de Janeiro. De fato, tratava-se 

de uma província que se fez muitas vezes porto alter-

nativo, outras, parada para abastecimento ou ponto de 

observação de naturalistas.

Destaca-se, em Desterro, a presença maciça de narra-

dores franceses, fato que aponta para duas características 

da época da colonização brasileira, incluindo-se a de Santa 

Catarina: a primazia dos franceses no que concerne à ob-

servação do Novo Mundo e à divulgação dessas informa-

ções, sobretudo no Século das Luzes, quando das viagens 

ditas de “exploração científica”, como por exemplo, a cir-

cum-navegação empreendida por Bougainville. A segunda 

característica é a francofilia nacional, também notória em 

Santa Catarina, cuja população, à sua maneira, imitava os 

costumes europeus seguindo o que se ditava em Paris. 

É interessante notar, pelos recortes apresentados por 

Gilberto Gerlach, que a Ilha de Santa Catarina, não obstan-

te sua posição de província e o fato de ter sido relegada a 

segundo plano nas questões de progresso e industrializa-

ção — durante muito tempo a comunicação com as grandes 

metrópoles foi dificultosa —, não escapa à regra das visões 

do Brasil em seus primórdios.

Vista do 
Desterro, 
de Joseph 
Brüggemann, 
cerca de 1866. 
(Acervo 
Paschoal e 
Ruth Grieco, 
São Paulo)

Aguada em Santa Catarina, de Emeric Essex Vidal, 
1835-1837. (Acervo Iphan/Museu Castro Maya, RJ)

No centro, em destaque, Catedral e Theatro Santa 
IZabel; Vista do Desterro, de Joseph Brüggemann, 
cerca de 1866. (Acervo Paschoal e Ruth Grieco, SP)

Methodo de pescar as Baleas, de as conduzir 
para terra, e dellas extrahir azeite, ilustração 
de Alph Beauchamp, s/d. (Acervo Bruno Kadletz)

Caça aos touros na Ilha de Santa Catarina, s/d. 
(Acervo Bruno Kadletz)

Salvo conduto de navio inglês para entrada no 
porto da Ilha de Santa Catarina, cerca de 1808. 
(Acervo Ylmar Corrêa Neto)
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O olhar eurocêntrico, isto é, a partir da 

visão europeia do mundo, marcou as inter-

pretações sobre a Ilha de Santa Catarina 

ao longo dos séculos. Nota-se nisso o tra-

ço comum de um “exotismo primitivista” 

que, segundo o estudioso Tzvetan Todorov 

(Nous et les autres, 1989), consistiu mui-

tas vezes na apologia do outro a partir da 

diferença; apologia nem sempre dotada 

de conhecimento aprofundado da cultura 

alheia. Também há esse aspecto nos re-

latos sobre Desterro: se a paisagem causa 

deslumbramento, não se dá o mesmo com 

o modus vivendi de sua população, que os 

visitantes apontam às vezes como precá-

rio. Mas isso não vem sem o reconhecimen-

to da hospitalidade e da generosidade do 

habitante ilhéu. 

Ora, essas visões se multiplicaram e 

acabaram por tecer uma imagem positiva 

da terra, a qual se projeta de forma ten-

tacular na modernidade. A Ilha de Santa 

Catarina é tida, legitimamente, como uma 

das belas paragens do litoral brasileiro e 

seus habitantes considerados, de modo ge-

ral, simpáticos e acolhedores. Conquanto 

tenham de verdade incontestável essas ob-

servações, no século XVIII constituíam uma 

novidade para os estrangeiros. 

Há também contrapontos das visões 

predominantemente europeias no livro de 

Gilberto Gerlach. Exemplo disso é a narra-

tiva inédita de Brazil and La Plata (1852), 

do reverendo norte-americano Charles Sa-

muel Stewart, que passou pela ilha: “Fazia 

tanto tempo que não presenciávamos uma 

paisagem rural de tanta beleza que, dian-

te dela, parecíamos colegiais saindo para 

o recreio. O brilhantismo da manhã e a 

frescura do tempo nos davam a sensação, 

como se diz, de voar.” O deslumbramen-

to de Stewart vai de par com o de muitos 

viajantes europeus, mas suas observações 

têm a naturalidade quase pueril de um ho-

mem desprovido de preconceitos.

Gerlach retoma alguns dos textos de 

viajantes reunidos no livro Ilha de Santa 

Catarina — relatos de viajantes estrangei-

ros nos séculos XVIII e XIX, organizado por 

Martim Afonso de Haro, em 1979 (Assem-

bleia Legislativa). Mas há uma quantidade 

de inéditos que tira dos escombros uma 

bela parte das impressões sobre a anti-

ga província, pois abrange, inclusive, um 

período maior, (do século XVI ao XIX) até 

que Desterro se tornasse Florianópolis, em 

1894. São eles: Sieur Durret (1708), Courte 

de La Blanchardière (1747), no século XVIII, 

e Barão Roussin (1819), Pierre de La Gra-

vière (1820), Dr. Garnot e Jules Le Jeune 

(1822), Henry B. Webster (1828), Michel 

C. H. Bacle (1832), Abel Du Petit-Thouars 

(1837), Alexander Baguet (1845), Walter 

Colton (1846), A. Rugbaean (1850), Char-

les Samuel Stewart (1852), Friedrich Gers-

täcker (1861), Conde de La Hure (1862), 

Amadeus Guidez (1863), Franz Epp (1863), 

István G. de Szendröe (1864), Oskar Cans-

tatt (1871), Visconde da Graça (1873), Hans 

Hoffmann (1878), Giulio Lorenzoni (1878), 

Herbert Smith (1881), Antonio Lopes Men-

des (1883), Karl von Koseritz (425), Diário 

da Princesa Isabel (1884), G. Verschuur 

(1889), A. Marc (1890), A. Mouchez (1890), 

Paulo Várzea (1890), no século XIX.

O mesmo ocorreu com a iconografia. 

O trabalho do autor, verdadeiro garimpo, 

traz novidades: 33 desenhos e pinturas 

inéditos e 24 fotografias jamais vistas. 

Nas páginas 180 a 182 de Desterro, Ger-

lach abre espaço para um artigo do histo-

riador Amílcar D’Ávila de Mello, autor de 

Expedições e crônicas das origens — Santa 

Catarina na era dos descobrimentos ge-

ográficos (1501-1658), publicada em três 

volumes pela Editora Expressão, em 2005. 

Trata-se de um texto sobre Michel César-

Hyppolite Bacle, no qual, diferentemente 

de todo o restante da obra, fala-se do que 

ficou oculto. Um texto que elucida sobre 

o certamente valioso material perdido no 

naufrágio desse francês que teria sido o 

introdutor da litografia na América do Sul 

e realizado imagens da Ilha de Santa Ca-

tarina (1832-1833). Bacle instalara-se em 

Buenos Aires em 1825, onde fundou oficina 

litográfica. Depois de uma década, descon-

tente com a repressão do governo argenti-

no, parte com sua esposa e os dois filhos 

para Santa Catarina e permanece por dez 

meses. O naufrágio do retorno destruiu o 

material que o viajante descreveu, con-

forme cita o historiador Amílcar: “(...) Até 

aquele momento eu achava que podia sal-

var tudo que tinha no porão, (...) todos os 

meus manuscritos da História Natural da 

Província de Santa Catarina, que confor-

mavam aproximadamente 4 volumes pron-

tos para serem impressos e um volume de 

lâminas contendo várias vistas da cidade e 

do porto, de um considerável número de 

flores e plantas dentre as mais interessan-

tes da província, muitas das quais ainda 

nem tinham sido descritas, tudo pintado 

ao natural pela minha esposa (...).” É, pois, 

uma avaliação do que o acaso amputou à 

História, material que decerto continha 

peculiaridades. São lacunas que permitem 

inferir parte do que se perdeu. Se a His-

tória se faz sobretudo com o resultado do 

que ficou registrado, esses lapsos e falhas 

lembram que as interpretações podem 

renovar-se e que será privilégio do imagi-

nário enxertá-las.

Igreja de Nossa Senhora da 
Conceição, detalhe, 

de Joseph Brüggemann, 1868. 
(Acervo Sérgio Fadel, RJ)

“(...)
Oh, frequentemente, 
nos meus devaneios
Desejei que a 
pequena ilha tivesse 
asas,
E nós, em seus 
encantados recantos,
Fôssemos 
transportados 
para mares 
desconhecidos,
Onde nenhum pulso 
bateria senão o 
nosso,
E pudéssemos viver, 
amar, morrer, sós —
Longe do cruel e do 
frio —
Onde somente os olhos brilhantes de anjos
Pousassem sobre nós,
Resguardando este paraíso tão puro e solitário.”
(Walter Colton, janeiro de 1846)

“Sentamo-nos em uma vasta mesa de hotel, a mais 
convidativa que vi desde que deixei os Estados Unidos, 
consistindo em uma variedade de peixes, ostras, lagostas, 
carnes, galinhas, perus e outras aves. O pão era excelente 
e a manteiga fresca vinha da colônia alemã de São Pedro 
de Alcântara...”
(Charles Samuel Stewart, junho de 1852)

Enseada na 
Ilha de Santa 

Catarina, 
1855. (Acervo 

Legermuseum, 
Bruxelas, 

Bélgica)

E para além das visões estrangeiras sobre 

Santa Catarina, um elemento singular pro-

porciona, como no caso da imprensa, o “au-

toconhecimento”. O diário da Princesa Isa-

bel, de quando esteve com o marido francês, 

o Conde D’Eu, e os três filhos em Desterro, 

no ano de 1884, por 12 dias. É um conjunto 

de impressões e cartas que expediu aos pais, 

gentilmente cedida pelo Príncipe Dom Pedro 

Carlos de Orléans e Bragança (Petrópolis) a 

Gilberto Gerlach para publicação. Os manus-

critos revelam a visão de uma autoridade, 

porém de uma autoridade brasileira e lusó-

fona. Ainda que a princesa não conhecesse 

antes Santa Catarina, sabe-se que estava em 

território nacional e é com a naturalidade de 

sua expressão que narra a província. 

De fato, visitas imperiais marcaram Des-

terro. O primeiro imperador veio em 1826, 

fazendo-se acompanhar também pelo litó-

grafo Jean-Baptiste Debret, que viera já 

com a “Missão Francesa” em 1816, cujo ob-

jetivo era fundar a escola de Belas Artes, no 

Rio de Janeiro. Sabe-se que Debret retratou 

a sociedade brasileira com rara fidedignida-

de e foi quem escolheu as cores da bandeira 

do país; é por suas imagens que se conhe-

ce o tratamento vil reservado aos escravos 

negros. O pintor francês deixou oito pano-

ramas de Santa Catarina e ainda assim hou-

ve quem pusesse em dúvida sua passagem. 

Gerlach, com o acurado levantamento que 

propõe, praticamente desfaz as hesitações.

D. Pedro II, junto à imperatriz Teresa 

Christina, passou por Desterro em 1845, 

quando contava 20 anos. Mais tarde, em 

1865, efetivamente, fez uma visita pro-

tocolar e cheia de inspeções, vistoriando 

escolas, prisão, hospitais. Os jornais cata-

rinenses da época retratam um homem de 

grande generosidade. 

Outra passagem ilustre que se poderá ver 

em Desterro é a do Visconde de Taunay, em 

1876. Homem de grande erudição, cujo pai 

foi preceptor do Imperador Pedro II e cujo 

avô era o pintor Nicolas Antoine Taunay, que 

viera também com a Missão Francesa de 

1816, deixou belas impressões sobre a Ilha 

de Santa Catarina. Brasileiro, nascido no Rio 

de Janeiro em 1795, o Visconde de Taunay 

governou a Província de julho a novembro de 

1876 e teve um filho nascido no Palácio do 

Governo (atual Cruz e Sousa), o grande his-

toriador Afonso d’Escragnolle Taunay. Essa 

ilustre descendência da família Taunay, que 

abre o segundo tomo de Desterro, é mais um 

elemento a lembrar que, mesmo sem grande 

contingência imigratória francesa, o Brasil, a 

que Santa Catarina não faz exceção, formou-

se culturalmente em bases francófonas. 

Ao retratar a Ilha de Santa Catarina no sé-

culo XIX, Gilberto Gerlach vai introduzir, entre 

os relatos de viajantes, a imprensa. Páginas 

de periódicos cuidadosamente selecionadas 

e reproduzidas vêm somar-se às narrativas, 

gravuras e pinturas que até então delineavam 

a antiga província. Uma vez elevada de vila 

à cidade por Dom Pedro I, Nossa Senhora do 

Desterro também entraria numa nova fase, 

de crescimento e inovações. Floresce o co-

mércio, nascem os teatros, cuja história o au-

tor, cinéfilo e fundador do Cineclube Desterro 

(1968), vai reconstituir. Os jornais, com seus 

anúncios e notícias, seções variadas, colorem 

as narrativas de outrora e permitem que se 

volte ao tempo dos acontecimentos. 

É nessa estrutura polifônica de Desterro 

que se insere a era da fotografia; o autor faz 

o inventário dos primeiros fotógrafos daque-

la que ele chama de “cidade do fotógrafo 

ambulante”. Com os olhares europeus e suas 

descrições, vai cruzar o olhar astuto e des-

pretensioso desses captadores de imagens. 

Nossa Senhora do Desterro se dá a conhe-

cer, ao fim do segundo tomo, por meio de 

antigos clichês, alguns inéditos até então. 

Enfim, no livro de Gilberto Gerlach, as 

múltiplas vozes que ecoam narrando Dester-

ro do século XVI ao XIX e as várias facetas de 

uma natureza desproporcionalmente exube-

rante em relação à modéstia das habitações 

da Ilha de Santa Catarina de outrora, prefigu-

ram parte de sua existência contemporânea. 

No tocante à convivência de diversas etnias 

e ao deslumbramento com a natureza que 

talhavam a ilha para o atual cosmopolitismo 

incitado pelo turismo e pela imigração, seu 

passado patenteava-se profético. É, pois, 

“zelando pelo fio da narrativa”, conforme 

sugere Rodrigo de Haro no prefácio à obra, 

que Gerlach “potencializa a memória” (ain-

da segundo o poeta) e assegura às próximas 

gerações a construção da História. O labor de 

uma vida consagrada à reunião de recortes 

e colagens que resultam nessa obra feita de 

imagens literárias e pictóricas que aguçam a 

imaginação de todo leitor. 

Sem dúvida, em tempos de imperialismo 

da virtualidade, de um cotidiano repleto de 

informações voláteis, da estonteante qui-

mera de um futurismo desdenhoso do pas-

sado, o livro de Gilberto Gerlach se torna 

referência porque relembra, com Jean-Phi-

lippe de Tonnac: “Mais do que nunca, per-

cebemos que a cultura é justamente o que 

sobra quando todo o resto foi esquecido.” 

[Tonnac, Jean-Philippe (org.), N’espérez pas 

vous débarrasser des livres (entretien entre 

Jean-Claude Carrière et Umberto Eco), Pa-

ris, Grasset, 2009. p.12] 1 n

Últimos anos 
do Desterro, de 
Eduardo Dias, s/d. 
(Acervo de Paschoal 
e Ruth Grieco, SP)

Ilha das Vinhas, na Ponta do 
José Mendes, a caminho do 

Saco dos Limões, cerca de 1890. 
(Acervo Gilberto Gerlach)

Baía Sul e bairros 
da Figueira e Rita 
Maria, de Conrado 
Goeldner, cerca 
de 1890. (Acervo de 
Bruno Kadletz)

Casa da Syria, Rua do Príncipe, defronte à Alfândega. 
(Acervo Rolf Gutberlet)

texto | mônica cristina corrêa 
é PhD em Língua e Literatura Francesa com  
pós-doutorado em Literatura Comparada pela 
Universidade de São Paulo — USP.

1 Jean-
Philippe de 
Tonnac, em: 
Não contem 
com o fim 
do livro, 
prefácio à 
discussão 
entre 
Jean-Claude 
Carrière e 
Umberto 
Eco a 
respeito 
do destino 
do livro, 
lançado no 
Brasil pela 
Editora 
Record, em 
2010.

Ilha de Santa Catarina, de Josiah Savage, 1849. 
(Acervo Bruno Kadletz)
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Vista do 
Desembarque de 
SS.MM. O Imperador 
do Brasil na Ilha de 
Santa Catarina no 
dia 12 de outubro 
de 1845, de Vicente 
Prieto, 1845. 
(Acervo Paschoal e 
Ruth Grieco, SP)
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Ô Catarina! | Nos 40 anos de pesqui-

sa para o livro, você recebeu a cola-

boração de amigos, pesquisadores 

e historiadores. Quais foram as suas 

contribuições para a realização desse 

trabalho?

Gilberto Gerlach | Costumo dizer que 

nesse trabalho duas pessoas me foram 

fundamentais, que conheci em 1963, e 

me despertaram o prazer e o interesse 

por buscar e pesquisar sobre a cidade 

antiga. Fiz uma visita ao ateliê de 

Martinho de Haro e ele es-

tava trabalhando 

em cima de fo-

tografias apaga-

das da Desterro de 1890. Quando eu 

olhei aquelas imagens, pensei: mas que 

cidade fantástica esta do século 19. O 

porto, a vivência marítima, o convívio 

com o mar, as construções próximas ao 

mar. Ali se estabeleceu a minha curiosi-

dade e o primeiro olhar para um passado 

que para mim estava perdido, escondi-

do. Com Martinho de Haro eu direcionei 

o olhar. Em seguida, conheci Osvaldo Ca-

bral. Fui fazer uma visita a ele e ficamos 

uma tarde toda conversando sobre Des-

terro. E tive acesso a todo o seu acervo 

fotográfico. Neste período eu saio do en-

cantamento para a ação e começo a fa-

zer reproduções de imagens de Desterro. 

Vendia as imagens e vivia de vender fo-

tografias, painéis. Fiz uma exposição no 

ARS [Centro Comercial Aderbal Ramos 

da Silva] em 1972 em que expus mais de 

200 fotografias, todas ampliações. Uns 

vinte painéis. Eu fui fazendo isso de ma-

neira intuitiva e arriscada. Com o tempo 

percebi que a iconografia e a historiogra-

fia de Desterro tinham que ser estudas. 

Encontrei dois pilares fundamentais que 

me deram suporte: Martinho de Haro na 

pintura e Osvaldo Cabral na história, aos 

quais devo muito deste trabalho. 

ÔC! | Em 1968 você inaugurou o Cine 

Clube Desterro. Foi o encontro com 

Martinho de Haro e Osvaldo Cabral que 

o conduziram à imagem e ao cinema?

Gerlach | Também. Não posso negar. 

Mas é preciso dizer que a paixão pelo ci-

nema data de tempos remotos. Quando 

eu tinha 10 anos de idade, tive a sorte de 

ter sido reprovado no exame de admis-

são para fazer o ginásio aqui em Dester-

ro. Como castigo pela reprovação, meus 

pais me mandaram para o internato em 

Blumenau, no Colégio Santo Antônio. 

Aquilo era considerado, por meus pais, 

um castigo, mas também viam nisto uma 

oportunidade de vivência num mundo 

diferente, o alemão. Um castigo porque 

vivíamos ali em São José, à beira do mar 

com todas aquelas montanhas. Nossa 

vida era no paraíso. Portanto, a saída 

dali era considerada um castigo. Então 

vocês imaginam uma criança sair de uma 

vida dessas e ir para um internato de pa-

dres franciscanos. Era terrível. Contudo, 

o castigo me permitiu a descoberta do 

Cine Clube. Os padres franciscanos exi-

biam filmes nas quartas e nos domingos. 

Ali eu consegui ver muitos clássicos do 

cinema italiano, francês, russo, brasileiro 

etc. Daí vem minha paixão pela imagem, 

daí vem minha paixão pelo cinema. 

ÔC! | A fotografia e a pintura contra-

cenam em seu livro como se fossem 

narrativas. Afinal, quem melhor retra-

tou Desterro: o pintor ou o fotógrafo?

Gerlach | Tomei muito cuidado ao unir 

fotografia e pintura, pois são linguagens 

distintas. Discuti cada página com o 

Renato Rizzaro, o programador gráfico 

da edição, porque ele sempre colocava 

a questão da pintura com a fotografia. 

Sobretudo quando usamos a pintura con-

temporânea nos tomos I e II, obras de 

Eduardo Dias, Martinho de Haro e Ro-

drigo de Haro. Corremos o risco de co-

locar estes pintores dentro de um livro 

que versa, em sua maior parte, sobre o 

século 19. Tivemos muito cuidado para 

não descaracterizar o trabalho. Quanto 

à pergunta sobre quem retratou melhor 

Desterro, o pintor ou o fotógrafo, acho 

que ambos foram fundamentais e de 

suma importância. 

ÔC! | No livro Desterro há a ausência 

quase completa da imagem dos ne-

gros? Por quê?

Gerlach | Não encontrei fotografias de 

escravos. Muito difícil encontrar fotogra-

fia deles, já que tinham “pouca função 

social”. Entenda aqui o termo no seu 

pior sentido. 

ÔC! | Outra peculiaridade é o caráter 

eurocêntrico dos relatos. Praticamen-

te todos os relatos sobre Desterro que 

o livro apresenta vêm do olhar euro-

peu. Não há relatos de cronistas de 

outros continentes durante todo este 

período? 

Gerlach | No livro Viajantes Estrangeiros 

(1979) há algumas narrativas que não es-

tão aqui. Era preciso enxugar um pouco 

porque muitas outras, inéditas, tinham 

aparecido. Também porque eram nar-

rativas que não versavam muito sobre o 

dia a dia da Ilha. São mais relatos dos 

cronistas sobre suas próprias viagens. 

Algo que não revela o modo de vida do 

povo ilhéu. A maior parte dos textos vem 

do continente europeu, alguns da Améri-

ca do Norte, um do Japão. Neste aspec-

to, não houve escolha: qualquer texto 

revelador é importante, independendo 

de onde vem.

ÔC! | Depois de toda essa pesquisa, o 

que você destacaria como moderno no 

século 19 na cidade de Desterro? 

Gerlach | O que era considerado moder-

no? Bem, vejamos, porque a provocação 

é boa. Não cheguei a uma definição ex-

clusiva do que era considerado moder-

no, pois minhas intervenções são mais de 

um observador do que de um crítico. No 

final do século 19, quando o governador 

Gama Rosa vem para cá, e, um pouco 

antes, tivemos a vinda de Taunay, cuja 

presença aqui foi um fator moderno por-

que ele era um homem das letras e das 

artes, embora um militar. Antes ainda, 

tivemos entre 1779 e 1796, durante sete 

anos, o governador Sete Carapuças (Tei-

xeira Omem), que, além de excelente 

administrador, era um excêntrico, an-

dando pelas ruas descalço e recitando 

odes latinas. Mas o Gama Rosa foi mais 

ousado. Muito mais. Seguramente com a 

presença de Gama Rosa criou-se um am-

biente em que foi possível o surgimento 

de homens como Virgílio Várzea e Cruz 

e Sousa. É bem possível que sem Gama 

Rosa essas figuras permanecessem no 

anonimato. Embora muito criticado, des-

cobri no Arquivo Nacional manuscritos 

de Paulo Várzea, filho do Virgílio Várzea, 

chamados “Impressões da Província”. 

Tentei dar uma ordem a tudo aquilo, 

pois a maior parte estava deteriorada, 

rasgada. O que pude recuperar dá para 

perceber que Gama Rosa saía com Cruz 

e Sousa, Virgílio Várzea, Santos Lostada, 

Araújo Figueiredo, Horácio de Carvalho 

etc., rapazes da “Ideia Nova” e que se 

autodenominavam “guerrilheiros” e ti-

nham como lema a inteligência, a bon-

dade, o caráter e o amor ao trabalho. 

Saíam uma vez por semana para fazer a 

volta ao morro. Iam distribuindo a “Tri-

buna Popular” que trazia ideias novas. 

Atrás deles, percebe-se na narrativa do 

filho do Virgílio Várzea, vinham os vaga-

bundos, os maltrapilhos e os malucos po-

pulares das ruas. Claro que todos olha-

vam e ficavam horrorizados, pois como 

um governador poderia estar junto a po-

etas e vagabundos? Aí, para mim há um 

elemento de, digamos assim, modernida-

de. Quanto à pintura parece que Victor 

Meirelles eclipsou os demais; no dese-

nho tivemos a atuação 

constante 

do traço de Joaquim das Oliveiras Mar-

garida. Eduardo Dias viria depois.

ÔC! | Quanto tempo Taunay e Gama 

Rosa ficaram em Desterro?

Gerlach | Taunay, cinco meses; Gama 

Rosa, um ano. Este, médico, fez seus es-

tudos primários em Desterro e foi aluno 

de Fritz Müller. Costumava abrir duas 

vezes por semana o Palácio para fazer 

atendimento médico. Atendia a uma fila 

enorme de indigentes. 

ÔC! | Há algum paralelo entre o século 

19 e o 21?

Gerlach | Cronologicamente temos um 

tempo pequeno, contudo as diferenças 

são enormes. Gigantescas. No século 19 

não havia luz, telefone, água encana-

da, automóveis, emprego. No século 20 

tudo muda. É preciso dizer que a pes-

quisa, quando comecei, iria se restrin-

gir especificamente ao século 19. Eu 

pouco dispunha de material dos séculos 

16 e 17. Com o lançamento de Crônica 

das Origens — Expedições, de Amílcar 

d Á́vila, percebi que precisava estudar e 

contemplar estes séculos, ainda que de 

passagem. 

ÔC! | Por que a ênfase no século 19?

Gerlach | Porque é no século 19 que co-

meça, efetivamente, a povoação da Ilha. 

A partir de 1800. É aí que o documental 

e a cultura se fundem e temos o começo 

da ocupação do paraíso. O meu interes-

se, na realidade, não é o do radicalismo 

aristotélico, vai mais para o logos platô-

nico, ou seja, um mundo projetado que 

não tem começo e acabou numa tragé-

dia. Por isso, para exemplificar, volto à 

questão que falávamos há pouco sobre 

colocar imagens contemporâneas no li-

vro. Uma coisa que eu achei um pouco 

complicada no livro do Amílcar é justa-

mente a inserção de fotografias atuais, 

contemporâneas. Sob o meu ponto de 

vista, este é outro tratamento que não 

dialoga com a proposta. Pessoalmente 

penso serem perigosos esses paralelos. 

Claro que eles podem ser feitos, mas 

evitei ao máximo fazer aqui. 

ÔC! | E por que não se deve fazer isso, 

por uma questão de linguagem?

Gerlach | Sim, por uma questão de lin-

guagem visual, sobretudo. Mas também 

para não provocar comparações. Não te-

mos como comparar estas épocas. Já ar-

risquei bastante colocando pinturas 

contemporâneas. Claro que eu 

poderia usar mais artistas nos-

sos como Fossari, Aldo Nunes e Aldo 

Beck, mas seria um exagero, uma 

catalogação.

ÔC! | Qual foi a sua sistemática de tra-

balho, como chegou à ideia de fazer 

uma obra desse porte?

Gerlach | Em princípio eu comecei a 

fazer esta obra para mim mesmo. Nun-

ca imaginei que um dia pudesse ter a 

chance de publicar um livro assim. Há 

20 anos nem pensava nisto, apenas tra-

balhava com muita regularidade. Para 

vocês terem uma ideia, quando come-

cei a fazer a obra li todos os jornais de 

1853 a 1894. Eu os li, lentamente, pá-

gina a página, durante 40 anos. Eu saía 

do meu curso de engenharia e nas ho-

ras vagas ia para as bibliotecas e ficava 

duas a três horas por dia fazendo a lei-

tura. Este foi o método inicial. Encon-

trei muita coisa surpreendente como o 

aspecto lúdico nos equilibristas, jogos 

de teatro, as sessões da lanterna má-

gica, os prestidigitadores, as corridas 

de cavalo, touradas. O aspecto religioso 

com procissões ritualísticas de beleza 

inimaginável. Há no livro a descrição de 

um estrangeiro húngaro, István de Szen-

dröe (1864), que narra com detalhes a 

procissão da festa do Divino Espírito 

Santo. Antes, em 1852-53, Charles Sa-

muel Stewart já o fizera. Era uma cena 

teatral, de beleza monumental. Na lei-

tura dos jornais, quando encontrava um 

texto revelador, copiava-o na íntegra, 

sempre cronologicamente, ano a ano. 

Assim se deu meu processo de pesquisa. 

Depois, com a tecnologia, outros méto-

dos se somaram.

ÔC! | A busca iconográfica obedece 

esse mesmo método? 

Gerlach | Também, além das coisas que 

acontecem por acaso como a imagem 

que ilustra o texto do Frei Agostinho 

Santa Maria. Um dia eu estava na As-

sembleia Legislativa e olhava um quadro 

enorme do Rodrigo de Haro. Dirijo meu 

olhar para a parte posterior, à direita, 

e vejo ali a imagem que procurava para 

ilustrar o texto do Frei Agostinho, do sé-

culo 18. Aqui temos uma exceção, que é 

uma pintura de 1965 junto com um tex-

to de 1722. Temos mais de 200 anos de 

diferença. Como afirmei anteriormente, 

procurei fugir disso porque penso ser 

perigoso, mas, neste caso, coube perfei-

tamente. Uma exceção que se repetiria 

mais vezes.

ÔC! | Gilberto, temos como saber qual 

foi o primeiro registro iconográfico da 

Ilha de Santa Catarina? 

Gerlach | Todos os nossos historiadores 

que conheceram os primeiros registros 

iconográficos da Ilha afirmam que é o 

retrato de Ulrich Schmidl, que esteve na 

Ilha em 1538, ou os desenhos dos Carijó 

e os da narrativa de Hans Staden (1550). 

Há, no livro, imagens que Boiteux e Ca-

bral não chegaram a conhecer. Com a in-

ternet se abre um campo novo: todo dia 

encontramos imagens diferentes. Con-

sidero que meu livro é o início de uma 

pesquisa. Daqui a poucos anos teremos 

novas descobertas. Mas me considero sa-

tisfeito por poder registrar esse material 

todo que servirá à pesquisa de estudan-

tes, professores, historiadores, leitores e 

amantes da memória de nossa cidade. 

ÔC! | Como você definiria esse traba-

lho?

Gerlach | Acho que não cabe a mim 

avaliar meu próprio trabalho. Acredito 

que na medida em que o livro circular, 

os historiadores se debruçarão e dirão o 

que pensam.

ÔC! | Qual o critério de distribuição do 

livro, já que foi realizado com recursos 

públicos?

Gerlach | Antes de falar da distribuição 

é preciso dizer que apliquei, durante 

esses 40 anos de pesquisa, uma quan-

tia aproximada de 100 mil reais. Este 

dinheiro veio dos bons tempos do Clube 

de Cinema Nossa Senhora do Desterro. A 

tiragem do livro é modesta, 1.000 exem-

plares. Então ficarei com 330 exemplares 

e os 670 restantes serão distribuídos gra-

tuitamente para bibliotecas, professores, 

pesquisadores, historiadores, jornalistas, 

enfim, serão distribuídos para pessoas 

que vão disseminar a obra e avaliar sua 

importância para a história de nossa ci-

dade. As pessoas que receberão o livro, 

em sua grande maioria, são pessoas que 

vão dividir o mesmo com a sociedade 

catarinense. E aí está o real interesse 

de ter feito uma obra deste porte: o de 

oferecer ao nosso Estado um registro do 

passado de nossa sociedade. Como afir-

ma Rodrigo de Haro na apresentação do 

livro, somos, sobretudo, memória. n

“Acho que não cabe a mim avaliar meu  

próprio trabalho. Acredito que na medida  

em que o livro circular, os historiadores  

se debruçarão e dirão o que pensam.”
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concedida a Jayro Schmidt, Marco Vasques e Mary Garcia

Pintura, fotografia, gravura e relato de viagem emergem da “escuta” paciente e minuciosa de Gilberto Ger-

lach, pesquisador que nos revela um pouco do percurso que o levou a dedicar os últimos 40 anos ao registro 

iconográfico-documental de Desterro — Ilha de Santa Catarina. No livro, a narração da história é feita por 

quem aqui esteve, com o sabor e o saber da viagem científica, artística e documental, ou por quem mais co-

mumente se movia por interesses econômicos, como os aventureiros estrangeiros nas terras do Brasil colonial. 

O itinerário dessas procuras ressalta nas imagens que lembram as dos sonhos e que chegam até nós com a 

velatura do tempo em seu despertar. O passado, como queria Walter Benjamin, captado no instante de seu 

aparecer, formando a sucessão geográfica e cultural de um lugar que agora existe somente na lembrança. 

Assim, Desterro — Ilha de Santa Catarina soma-se a edições similares como Ilha de Santa Catarina — relatos 

de viajantes estrangeiros nos séculos XVIII e XIX, de Martim Afonso de Haro, 1979 (livro de que participou) e 

São José da Terra Firme, 2007, realizado em parceria com o pesquisador Osni Machado. 

Gilberto Gerlach, além de engenheiro, é responsável pela cena viva do cinema de arte no Sul do Brasil, e se 

dedicou à fotografia e ao cinema. Sua produção em preto e branco já está destinada à memória dos anos 60, 

principalmente a direção de Novelo — em parceria com João Paulo Sousa, que também escreveu o roteiro a 

partir do argumento de Pedro Bertolino —, que funda a cinematografia de arte em Santa Catarina. Realizado 

em 1968, o curta-metragem é marcado pelo existencialismo então em voga, e, à beira da contracultura, obte-

ve no mesmo ano a Menção Honrosa no Festival de Cinema Amador do Rio de Janeiro. Participou de outros fil-

mes e está à frente do Clube de Cinema Nossa Senhora do Desterro desde a sua criação, também em 1968. 

Ô Catarina! refaz parte dessa trajetória vivida entre o cinema e a história nas próprias palavras de Gil-

berto Gerlach:

10
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Últimas notícias de

Paulo Clóvis Schmitz

Desterro era pouco mais que uma 

vila, embora com estatuto de cidade, 

nos anos que precederam a inaugura-

ção do Theatro Santa Izabel, em 1875, 

e no período seguinte, até a calamitosa 

e sangrenta intervenção do coronel An-

tônio Moreira César, em 1894, que dizi-

mou opositores do regime republicano 

na Ilha de Anhatomirim. Para quem con-

sulta os jornais da época, tanto quanto 

as notícias e os artigos que dão conta 

das miudezas e mazelas da província, 

chamam a atenção a criatividade e, não 

raro, o tom jocoso dos anúncios que 

ofereciam, além de atrações cênicas 

e musicais, máscaras e bisnagas aro-

máticas para o Carnaval, “peletots”, 

serviços de alfaiataria e o aluguel 

de coupés próprios 

para casamentos.

Aqueles eram tempos de transfor-

mação na Ilha, apesar do acanhamento 

da infraestrutura urbana. Na segunda 

metade do século XIX, cabia aos navios 

fazer a ligação da Ilha com o mundo, tra-

zendo grupos teatrais e notícias, levan-

do víveres e viajantes que demandavam 

à capital do império. Pelo porto chega-

vam os artistas, mas também as novida-

des da corte, livros impressos aqui e no 

além-mar, trajes a que tinham acesso as 

famílias mais abonadas da cidade.

Nos espaços cênicos, grupos ama-

dores levavam espetáculos 

que ofereciam diversão 

barata aos moradores. 

Formados na esteira 

das companhias 

de fora que 

desembarca-

vam na Ilha, 

não tinham preten-

sões artísticas e, por isso, pediam ao pú-

blico que relevasse “qualquer pequeno 

senão que possa dar-se durante a apre-

sentação”. Tudo o que se pretendia era 

levar “algumas horas de agradável e útil 

diversão” às famílias locais.

Os anúncios em periódicos como o 

“Jornal do Commercio” e “O Desperta-

dor” carregavam nos méritos dos artis-

tas e no ineditismo do que se veria no 

palco. Eram o “grande e muito variado 

espectaculo”, “uma bella symphonia” e 

“lindissimas e muito variadas recreações 

de prestidigitação ainda não 

vistas nesta cidade”. Os 

reclames não raro ape-

lavam para a “bonda-

de deste bene-

volo publico 

cathar inen-

se” no senti-

do de prestigiar 

este ou aquele artista, a companhia que 

chegava, a função que estava em vias 

de estrear.

O Theatro Santa Izabel fora entre-

gue sem todas as condições de uso, e 

isso gerava queixas na imprensa, sem-

pre crítica e influente. Em 1879, ain-

da uma novidade, a casa começava a 

vencer a fase de “pobre-esqueleto-the-

atral”, referência às vicissitudes ante-

riores à inauguração, às interrupções, 

ao tempo em que serviu de quartel 

durante a Guerra do Paraguai e foi um 

“armazem de immundicies” e “antro 

de immoralidades”.

Em dia de mau humor, um articulista 

acrescentou às deficiências do teatro a 

qualidade questionável dos espetáculos 

ali encenados. Parecia que aquela edifi-

cação vistosa estava marcada, amaldi-

çoada, graças “ao máo fado que presidiu 

á construçção do edificio”, fator que es-

tendia sua influência maléfica às compa-

nhias visitantes. Críticas também eram 

feitas à iluminação de lamparinas, que 

deixava o palco e a sala na penumbra, 

incomodando quem não era aquinhoado 

com uma poltrona bem localizada.

De qualquer maneira, era no Santa 

Izabel, cuja inauguração deslocara 

para a esquina da rua dos 

Ilhéus os espetáculos an-

tes dispersos em es-

paços de pequeno 

porte, que se con-

centrava a maio-

ria das atrações. 

Sessões de 

prestidig ita-

ção, mímica, 

taumaturgia, 

h ipnot i smo, 

sonambulismo 

e espiritismo se 

revezavam com 

as comédias, os 

dramas, as ópe-

ras e concertos que 

tornavam cada even-

to uma oportunidade de 

contato com o mundo eclé-

tico das artes naqueles tempos de 

poucos homens letrados. Tudo isso devi-

damente anunciado em amplas colunas 

pagas nos periódicos da província.

A baiana Ismênia dos Santos, tida 

como grande atriz dramática, o madei-

rense Dias Braga, ator e empresário, 

e Ignez Gomes, entre muitos outros, 

levaram seus espetáculos ao disputado 

palco do Santa Izabel. Os jornais tam-

bém davam conta das performances da 

“actrizinha” Julieta dos Santos, uma 

menina ainda, que tinha como assis-

tente ninguém menos que João da Cruz 

e Sousa, jovem franzino que viria a ser 

um dos maiores nomes da poesia 

brasileira.

Tão ou mais intrigan-

tes e curiosas eram 

as propagandas 

que anunciavam o 

transporte da Ilha 

para o Estreito, 

d i s c r iminan-

do os preços 

para pessoas 

e animais, e os 

que ofereciam 

serviço de re-

moção de lixo, 

águas servidas 

e “materias fe-

caes”. Um certo 

João Baptista Fer-

nandes anunciou, em 

junho de 1894, a aber-

tura da Grande Vispora, es-

tabelecimento localizado na rua 

João Pinto, esquina com a praça XV de 

Novembro. Era um salão de jogos cujos 

ingressos eram restritos aos convidados 

do proprietário.

Na praça XV de Novembro, A Fon-

te da Juventude anunciou que, após 

grande reforma, estava apta a oferecer 

marcas sofisticadas, charutos dos me-

lhores fabricantes, piteiras, cachimbos, 

carteiras e toda sorte de itens para os 

fumantes. E mais, armarinhos como 

brilhantina, pó de arroz, meias e cola-

rinhos de percal. E, ainda, livros, pa-

péis, cartões e envelopes para todas as 

necessidades.

Tempos de ebulição política, aquele 

fim de século gozava de promissora li-

berdade de pensamento. É por isso que, 

a par das notícias sobre a chegada da 

iluminação a “gaz-globe” e do “telepho-

no”, pipocavam críticas às deficiências 

da cidade que se queria cada vez mais 

cosmopolita. As cariocas, fontes públi-

cas de água, “achão-se no mais vergo-

nhoso estado de abandono e immundi-

cia”, dizia “O Despertador”.

Também se condenava a mania, 

considerada ultrapassada, de dobrar 

os sinos quando da morte de alguém, 

e se pediam providências para coibir 

práticas como o abandono de carroças 

pelas ruas da cidade, o alto preço dos 

gêneros alimentícios e o desleixo na 

conservação dos cemitérios, tomados 

pelo mato e onde cobras atacavam in-

cautas senhoras que iam chorar seus 

mortos. Mímica e concertos, comédias, 

óperas e hipnotismo dividiam os ‘recla-

mes’ dos jornais, enquanto a imprensa 

anunciava a chegada do “telephono” e 

da iluminação a gás. n

texto | paulo clóvis schmitz 
é jornalista em Florianópolis.

Mímica e concertos, comédias, óperas e hipnotismo dividiam os “reclames” dos jornais, 
enquanto a imprensa anunciava a chegada do “telephono” e da iluminação a gás

Julieta dos Santos
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Concessão de Cabeza de Vaca
João Carlos Mosimann

No mínimo duas dúvidas assaltam o 

catarinense interessado nas questões 

históricas relacionadas ao século 16. 

Por que Cabeza de Vaca veio direta-

mente de Cádiz, na Espanha, à Ilha de 

Santa Catarina? E por que assentou a 

tripulação em terra, no pressuposto de 

uma estada mais prolongada, tomando 

posse formal da Ilha? Depois de algu-

mas semanas na Ilha, resolveu mudar-se 

para um melhor local, em terra firme, 

a cerca de três léguas de distância. Ba-

tizou o sítio com o nome de Puerto de 

Vera, homenageando seus ancestrais 

paternos, já que o sobrenome Cabeza 

de Vaca herdara de sua mãe. 

Um dado curioso, ignorado pela 

maioria dos historiadores, revela um 

detalhe que talvez esclareça. A Capi-

tulación assinada entre a Coroa e Alvar 

Núñez Cabeza de Vaca rezava em seu 

capítulo 9:

“... en caso que como dicho 

es el dicho Juan de Ayolas sea 

bivo al tiempo que llegaredes a 

la dicha provincia prometemos 

de vos hazer merced de la dicha 

ysla de Santa Catalina por termi-

no de doze años para en que ten-

gais granjerias y os aproveccheis 

della com que no podays sacar 

indios fuera de la dicha ysla.”

Ou seja, se Juan de Ayolas, gover-

nador do Rio da Prata, estivesse vivo, 

Cabeza de Vaca permaneceria na Ilha, 

uma concessão pessoal de Sua Majesta-

de, pelo período de doze anos, com a 

condição de os índios serem bem trata-

dos. Com a notícia da morte de Ayolas, 

trazida por desertores do grande estu-

ário, Cabeza de Vaca preferiu assumir 

o adelantado da província, para o qual 

dispunha daquela provisão real. Havia 

um verdadeiro reinado a ser exercido 

em nome da Corte Espanhola.

Era 29 de março de 1541 quan-

do Cabeza de Vaca chegou à Ilha e ali 

acampou. Estava disposto a sediar na 

edênica Ilha sua base de operação, to-

mando posse formal de tudo que a ela 

pertencesse, a 18 de abril, em nome do 

Rei, perante o escrivão Juan Araoz. Em 

maio, chegaram nove espanhóis num ba-

tel, nus e famintos, fugindo de Buenos 

Aires. A fuga num frágil e pequeno barco 

dá a ideia do desespero que dominava o 

povoado recém-fundado, na verdade um 

pequeno forte às margens do Rio da Pra-

ta que não conseguiu resistir ao insisten-

te assédio dos índios. Além de descreve-

rem os maltratos por parte dos capitães 

castelhanos, os desertores relataram o 

massacre sofrido por Juan de Ayolas nas 

mãos dos payaguá do Rio Paraguai. 

A culpa pelo massacre foi atribuída 

ao autoritário Domingo Martínez de Yra-

la, lugar-tenente de Ayolas, por ter aban-

donado o porto de Candelária, onde re-

cebera ordens de guardar os bergantins 

que aguardavam o retorno de Ayolas. De 

acordo com relatos fidedignos, Yrala fi-

cava o dia todo trancado em sua cabine 

com uma jovem índia, filha de um caci-

que payaguá, que Ayolas recebera como 

prova de amizade e deixara sob sua cus-

tódia até que voltasse. Indignados, os 

índios payaguá acabaram resgatando a 

filha do cacique dos braços de Yrala e o 

fato pode ter contribuído para a vingan-

ça fatídica. Yrala esperou apenas quatro 

meses e, carente de alimentos, preferiu 

abandonar o local. Convém lembrar que 

a mãe de Ruy Díaz de Guzmán, o pri-

meiro historiador argentino, era filha de 

Yrala com uma índia guarani.

Ulrich Schmidl, o aventureiro alemão 

que vinha na expedição, conta que duas 

caravelas carregadas de mantimentos, a 

poucas léguas de onde estavam os espa-

nhóis na Ilha, foram atingidas por uma 

tormenta que as destruiu, salvando-se 

apenas o pessoal. Como a mudança de 

local deu-se entre uma praia da Ilha, 

onde eram abastecidos normalmente, e 

uma enseada do continente, o naufrágio 

das caravelas ocorreu certamente numa 

das baías, provavelmente na Baía Sul. 

Diante do relato dos desesperados 

fugitivos que vinham de Buenos Aires e 

desfalcado de duas caravelas, Cabeza de 

Vaca decide mandar uma expedição por 

mar para Buenos Aires e outra por terra 

para Asunción. E o adelantado parte li-

derando pessoalmente 250 arcabuzeiros 

e besteiros, dois frades franciscanos e 24 

cavalos. Era 18 de outubro de 1541 quan-

do embarcaram em uma nau com desti-

no à foz do Rio Itapocu. Antes de partir, 

ofertaram muitos presentes aos carijó 

da Ilha que, agradecidos, ofereceram-se 

para acompanhá-los como guias. 

Nas areias da praia de Barra Velha, na 

barra do Rio Itapocu, em 2 de novembro, 

dá-se início a longa jornada pela trilha 

do Peabiru, inspirada indiscutivelmente 

em Aleixo Garcia, o náufrago da Ilha que 

a explorou pioneiramente. Para quem 

havia percorrido 18.000 Km, enfrentan-

do feras e antropófagos na América do 

Norte, o caminho proposto representava 

um singelo passeio ao Paraguai. Che-

gariam a Asunción em 11 de março de 

1542, depois de 130 dias de caminhada, 

fome e inúmeras peripécias, dentre elas 

a descoberta das cataratas do Iguaçu. 

Santa Catarina e a expedição histórica 

ficariam celebrizadas em Comentários, 

um best-seller da literatura universal pu-

blicado em Valladolid em 1555. n

Jayro Schmidt

Pintores, desenhistas e gravadores, 

que particularmente podem ser chama-

dos de documentaristas, tinham em vis-

ta disposições sistemáticas de imagens, 

praticamente uma sintaxe visual com o 

objetivo de testemunhar a genealogia 

de lugares, costumes e outras circuns-

tâncias. Artistas cientes de que somente 

assim poderiam atingir a totalidade de 

culturas para eles exóticas, daí o sentido 

detalhado e descritivo de suas obras.

Esta cultura documental, de estudo e 

registro, remonta ao Renascimento, em 

especial a Leonardo da Vinci e a Albre-

cht Dürer, a ponto de se poder dizer que 

a arte tornou-se científica e a ciência ar-

tística. Delimita-se aqui a amplitude do 

Renascimento, que teve a denominação 

somente no século 16, mérito de Vasari, 

pintor e historiador que percebeu suas 

específicas e precursoras manifestações 

no século 14.

Com a veracidade na história, foram 

luzes francesas que consolidaram o rigor 

documental, tendo nas academias, em re-

lação às artes plásticas, doutrinas conce-

bidas por Jacques-Louis David, primo de 

quem melhor registrou a brasilidade no 

século 19 colonial, Jean-Baptiste Debret.

Debret, com sólida formação neo-

clássica, a convite do bonapartista Joa-

chim Lebreton imigrou para o Brasil, 

colônia que originou a Missão Francesa, 

desembarcando no Rio de Janeiro a 26 

de março de 1816, onde permaneceu 

até 25 de julho de 1831. Foi professor de 

pintura histórica na Real Escola de Ciên-

cias, Artes e Ofícios e cenógrafo do Real 

Teatro São João. Além disso, por decreto 

obteve o cargo de pintor de história e 

organizou, na Academia Real de Belas-

Artes, o primeiro salão de pintura no 

Brasil. Ao retornar a Paris, foi admitido 

como membro correspondente do Insti-

tuto Histórico e Geográfico Brasileiro.

A maior parte da produção de Debret 

se deu no Rio de Janeiro, com breves via-

gens a outras regiões, entre as quais a Des-

terro, atual Florianópolis, como mostram 

as obras realizadas a partir de esboços, na 

comitiva do imperador D. Pedro I.

Os esboços eram extremamente 

ágeis, com o frescor da novidade, e ser-

viam para futuras definições visuais dos 

costumes e dos lugares estudados. Estes 

artistas eram chamados de “riscadores”, 

seja para as finalizações em aquarela e 

óleo, ou mesmo para as litografias que 

facilitavam as edições.

A agilidade do traço de Debret pode-

se conferir nas aquarelas feitas no Rio de 

Janeiro, em plena rua com seus apelos 

repentinos, transitórios, acrescentando-

se a isso o impacto da luz e o calor dos 

trópicos que desestabilizaram a norma-

lidade de sua formação neoclassicista, 

acadêmica, o que limitou a maior parte 

de tantos artistas, sobretudo Victor Mei-

relles levando-se em conta a sua admi-

ração por Delacroix, desestimulada por 

seus professores em Paris. A academia, 

obviamente, não tolerava a subjetivi-

dade, o confiar nas próprias impressões 

como fez Debret, e impressões que se 

aproximaram do realismo de fundo his-

tórico com reflexos românticos.

Debret teve melhor sorte que a do 

desterrense Meirelles ao entregar-se ao 

fatual, ao pulsar da vida, desta maneira 

distanciando-se de cânones, podendo-se 

então presumir que o Delacroix da via-

gem a Marrocos estava exercendo gran-

de influência não somente em artistas 

franceses. Em Delacroix e Debret, além 

do registro, havia uma preocupação ex-

pressiva ao revelar a condição existen-

cial, o sofrimento que era uma objeção 

à vida, não à reflexão em torno de dis-

túrbios provocados por sistemas hierár-

quicos que foram, entre outras coisas, 

antecessores da alienação do trabalho.

É neste aspecto, e considerando-se 

que os portugueses não queriam abrir 

mão do trabalho escravo, que a obra de 

Debret se reveste de qualidade socioló-

gica. O registro, assim, vai além da mera 

curiosidade e atinge o mal-estar social, 

a desigualdade que mais tarde, em 1905, 

Lima Barreto vai comentar: “É curioso 

comparar a maneira com que Debret 

pinta os negros e os brancos. O ponto de 

verdade dos dois...”

Neste caso, além de Lima Barreto 

desautorizar uma pseudociência que 

pretendia demonstrar a inferioridade 

racial dos africanos, há a revelação por 

Debret da pompa artificiosa dos bran-

cos, todos com ares imperiais, e da pri-

mitividade dos negros, nos quais se ob-

serva a natural nobreza apesar de suas 

condições precárias.

A deliberada taxiologia visual debre-

tiana estendeu-se para outras formas de 

conhecimento: a história natural, como 

também a etnografia que comprova a 

empatia mórbida do artista, e desde que 

se compare as máscaras indígenas e os 

amuletos africanos com enforcamentos, 

enterros e cadáveres de negros enrola-

dos em lençóis e pendurados em varas.

Uma ironia iconográfica em relação 

à leviandade positivista e cristã dos bra-

ganças e dos sardinhas. Como se conclui, 

a Colônia não podia ocultar a sua violên-

cia e hipocrisia. Para Almeida Prado “o 

principal espetáculo do Rio de Janeiro 

joanino”, e para o próprio Debret “ruas 

obstruídas por uma turba agitada de ne-

gros carregadores e de negras vendedo-

ras de frutas”. n

Viagem iconográfica

texto | jayro schmidt 
é ensaísta, artista visual e poeta, autor de, entre 
outros, “A uma sombra” (1998).

Porto na Baía Sul, Ilha de Santa Catarina, 
de Jean-Baptiste Debret, 1826-27.
(Acervo Iphan/Museu Castro Maya, Rio de Janeiro)

texto | joão carlos mosimann 
é escritor e historiador, autor de livros 
sobre a história de Santa Catarina, 
entre eles “Catarinenses — Gênese e 
História” (2010).
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as lanternas mágicas
Rodrigo de Haro

A dança cristalina das imagens

circulares projeta-se na praça

sobre as paredes e 

as sacadas. figuras re-

cortadas em sombras chinesas

atropelam-se ao longo das cornijas

perseguidas pelas notas

simultâneas dos “realejos

alemães” de tubos dourados

colocados nas esquinas da praça

da vila do Desterro

Por Jean-François de Galaup,

conde de Lapérouse, que trouxe

estas maravilhas à bordo do Bergantim

“L’astrolabe” por vontade expressa

do bom rei Louis xvi da França.

Um dragão, a dama, o feiticeiro.

todos deslizam nas paredes

formando sarabandas e

constelações que a noite

estrelada da Ilha faz rodopiar

ao som da “fiandeira” executada

por meia-dúzia de “serinettes”.

texto | rodrigo de haro 
é pintor, mosaicista e poeta, autor 
de, entre outros “Mistério de Santa 
Catarina” e“Andanças de Antônio”. 
Vive em Florianópolis.


